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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Serviços 90041/2023 01400.008903/2023-93

1. DO OBJETO

1.1 Contratação de Pessoa Jurídica para fins de fornecimento de veículo adaptado para ser usado como
equipamento cultural móvel (MovCEU), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT

UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1 MovCEU (veículo 
adaptado a ser utilizado 

como equipamento 
cultural móvel)

612381 unidade 30

1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s).

 

Órgão Gerenciador: Ministério da Cultura

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade 0 0 0
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Órgão  Participante 01: Município de Xapuri / AC 

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 02:  Secretaria de Estado da Cultura e Economia Criativa do Estado de 
Alagoas /AL

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 03:  Município de Japaritinga /AL

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 04:  Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Estado do 
Amazonas (Plano de Utilização 02) / AM

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total
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MEDIDA

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 05:  Município de Macapá / AP

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 06: Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (Plano de Utilização 02)

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 07: Município de Ibipeba / BA

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 08: Secretária da Cultura do Estado do Ceará (Plano de Utilização 02) / CE
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item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 09: Município de Alto Santo / CE

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 10: Secretaria de Estado da Cultura (Secult-ES) (Plano de Utilização 01) 
e (Plano de Utilização 02). / ES

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

2

 

Órgão  Participante 11: Município de Goiás / GO

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

unidade 1
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utilizado como equipamento 
cultural móvel) Portaria nº 82

/2023
Portaria nº 82

/2023

 

Órgão  Participante 12: Secretaria de Estado da Cultura do Estado do Maranhão (Plano de 
Utilização 01) e (Plano de Utilização 02) / MA

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

2

 

Órgão  Participante 13: Município de Ubaí / MG

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 14: Município de Vila Bela da Santíssima Trindade / MT

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 15: Município de São Félix do Xingu / PA
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item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 16: Secretaria de Estado da Cultura da Paraíba / PB

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 17: Município de Juazeirinho / PB

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 18: Município de Codajás/AM

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade 1
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Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 89
/2023

Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 89
/2023

 

Órgão  Participante 19: Município de Inhuma / PI

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 20: Secretária de Estado da Cultura do Paraná / PR

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 21: Município de Paraty / RJ

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1
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Órgão  Participante 22: Município de Serrinha dos Pintos / RN

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 23: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo do Estado de Roraima / RR

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 24: Município de Pontão / RS

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 25: Fundação Catarinense de Cultura / SC

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total
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1 MovCEU (veículo adaptado a ser 
utilizado como equipamento 

cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

26Órgão  Participante   : Fundação de Cultura Arte Aperipê de Sergipe / SE

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

  

 

Órgão  Participante 27: Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas do Estado de 
São Paulo (Plano de Utilização 02) / SP

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
MovCEU (veículo adaptado a ser 

utilizado como equipamento 
cultural móvel)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

 

Órgão  Participante 28: Secretaria de Estado da Cultura do Tocantins / TO

item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1 MovCEU (Equipamento cultural 
itinerante - veículo adaptado)

unidade Portaria nº 82
/2023

Portaria nº 82
/2023

1

1.2 O prazo de vigência da contratação é de um ano contados do(a) data da assinatura do contrato, 
.prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93
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2. JUSTIFICATIVA/OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A utilização do SRP foi definida com base nas hipóteses previstas nos Incisos III e IV do artigo 3º do
Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, a saber:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

...

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares e nos apêndices I, II e III deste Termo de Referência

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Quanto ao tipo, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto n° 10.024
/2019, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM COMUM” por apresentar, independentemente de
sua complexidade, “padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados
nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e
legislação superveniente e correlata

5.2 Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de 
poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, 
Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro 
de 2018, complementações e alterações supervenientes

6. ENTREGA/CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1.  A contratada deverá apresentar, para cada empresa implementadora que será responsável pela
execução das modificações/adaptações nos veículos, 01 (um) protótipo do item cotado pela empresa.
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6.1.1 Sempre que a Contratada optar por uma nova empresa implementadora ou que houver a
substituição do modelo do veículo ofertado em decorrência de sua atualização/modernização, deverá ser
apresentado um novo protótipo para conferência de conformidade técnica do bem.

6.2 O prazo de apresentação do protótipo para análise técnica será de 90 (noventa) dias corridos. O
prazo será contado a partir da assinatura da ata de registro de preço pela vencedora.

6.3 O protótipo será avaliado na sede da  ou na empresa implementadora(s) homologada(s)montadora
pelo fabricante.

6.3.1 Por meio do e-mail (seec@cultura.gov.br), a contratada agendará o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação do protótipo, devendo respeitar o prazo estipulado no item 6.2.

6.3.2 A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

6.3.3 Excepcionalmente será permitido à disponibilidade dos veículos para análise, em local diferente da
sede da montadora ou pátio da empresa implementadora, sendo obrigatório o envio prévio e
oficialmente por escrito da motivação, através do e-mail: (seec@cultura.gov.br) para manifestação
acerca da viabilidade ou não de atendimento.

6.4 A vistoria do protótipo será realizada pelo(a) fiscal do Contrato, fiscal substituto(a) e, no mínimo,
mais um representante da Subsecretaria de Espaços e Equipamentos Culturais do Ministério da Cultura.

6.4.1 Poderá ser formada uma comissão multidisciplinar composta pelos fiscais (titular e substituto) e
profissionais com formação superior na área da cultura e de infraestrutura (engenheiros/as, arquitetos
/as, etc).

6.5 Sua aprovação ou desaprovação – e solicitação de possíveis ajustes – será lavrada em relatório
circunstanciado assinado pela comissão responsável pela vistoria do protótipo. Tal vistoria estará
condicionada ao cumprimento das especificações técnicas constantes neste Termo de Referência,
adotados como critérios de aceitação do objeto.

6.6 As alterações/correções eventualmente indicadas pela equipe fiscalizadora no protótipo, deverão ser
corrigidas em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da vistoria, e suas melhorias encampadas nos
veículos destinados à entrega final, sendo o protótipo somado no quantitativo a ser adquirido.

6.7 Após o período de apresentação do protótipo, caso a empresa não tenha o seu protótipo aprovado, a
contratada estará sujeita às penalidades contratuais, bem como a rescisão do contrato.

6.8 Os testes e ensaios para a avaliação dos protótipos serão uniformizados e consolidados levando em
consideração fatores operacionais, bem como os princípios da razoabilidade, eficácia e todos os outros
inerentes à administração pública.

6.9 Todos os produtos que compõem o item produzido/montado pela Contratada, estão sujeitos à
realização de Controle de Qualidade, a qualquer tempo, durante a vigência dos contratos firmados.

6.10 Os itens de não conformidade, bem como os procedimentos para a aplicação de penalidades e
cálculos de multas, sem prejuízo das demais cominações legais, serão aqueles definidos neste
instrumento e no contrato.

6.11 O Ministério da Cultura se reserva o direito de solicitar laudos técnicos comprobatórios do
atendimento aos quesitos exigidos em conformidade com as normas técnicas pertinentes

6.12 Após aprovação do protótipo, pela equipe técnica do Ministério da Cultura, a contratada terá o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a entrega dos MovCEU.
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6.13 Durante a análise dos veículos, no pátio da transformadora, serão observados todos os itens de
transformação e implementação, bem como o descritivo técnico como um todo.

6.14 Serão observados e testados, com destaque, os seguintes aspectos:

6.14.1 o funcionamento e adequação do sistema de ventilação;

6.14.2 o funcionamento e adequação do sistema de iluminação interna;

6.14.3 o funcionamento e adequação do sistema elétrico secundário;

6.14.4 o funcionamento e adequação dos móveis internos, com testes das portas, corrediças, travas,
dobradiças, etc;

6.14.5 o funcionamento e adequação do sistema de acessibilidade (elevador cadeirante); 

6.14.6 o funcionamento e adequação dos equipamentos não fixados no veículo; e

6.14.7 o funcionamento e adequação do toldo;

6.15 Após aprovação pela equipe técnica do Ministério da Cultura, os veículos deverão ser entregues na
sede do executivo de cada Ente (Estado, Distrito Federal ou Município) beneficiado.

6.15.1  Os endereços de entrega poderão sofrer alterações caso haja alguma mudança da sede da
unidade. A contratada, no ato da assinatura de cada contrato, será informada do endereço de entrega;

6.16 Nos termos do art. 73, inciso II, alíneas a e b da lei n°8.666/93, o objeto dessa aquisição, serão
recebidos, pelos entes beneficiados, da seguinte forma:

6.16.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a
especificação;

6.16.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação.

6.17 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, a contar da notificação a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.18 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento na
capital dos entes federativos contemplados, após a verificação da qualidade e quantidade do veículo e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.19 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta guarda, entrega e execução dos bens objeto do contrato ou pela
incorreta execução do contrato.

6.20 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
o do contrato.prejuízos resultantes da incorreta execuçã

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA LICITANTES

7.1 Para fins de comprovação da capacidade técnica as licitantes deverão apresentar:

7.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
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atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
7.1.1.1.      Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.1.1.1.1 Ter fornecido pelo menos 1 (um) veículo com características semelhantes ao objeto da
presente licitação.

7.1.2 Comprovação do estrito cumprimento da Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979 (Lei Ferrari)
assegurando ser a licitante empresa autorizada a venda de veículo novo/zero quilometro e com a
concessão de comercialização fornecida pelo fabricante.

7.1.2.1 A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, encontra amparo na Lei 8666
/1993 em seu art.30, inciso IV, tornando claro obediência ao princípio da legalidade. Considerando que
existem, conforme informação da FENABRAVE - Federação Nacional da Distribuição de Veículos
Automotores, 7.300 (sete mil e trezentos) concessionárias em 1.050 cidades do país, não ocorrendo em
quebra da concorrência ou restrição da competitividade, mas busca estritamente a efetividade do
MovCEU, uma vez que sua implantação é regionalizada, e a revenda de veículo por não concessionário
ou não fabricante (que também se caracteriza como consumidor final), a outro consumidor final, neste
caso a administração pública aqui representada pelo Ministério da Cultura, restaria descaracterizado o
conceito jurídico de veículo novo.

 

8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1 A Licitante detentora do Menor Lance deverá atender a seguinte CONDIÇÃO ESPECÍFICA PARA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:

8.1.1 A proposta deverá apresentar a descrição completa do objeto (veículo) e seus respectivos
equipamentos ofertados com catálogo ou prospecto ou ficha técnica em português brasileiro, com
descrição detalhada do modelo, marca, dimensões, características, especificações técnicas e outras
informações que possibilitem a avaliação da Equipe Técnica;

8.1.2 No caso de catálogo com diversos modelos, a licitante deverá identificar qual a marca/modelo que
está concorrendo na licitação;

8.1.3 Apresentar em conjunto com a descrição completa do veículo ofertado, a descrição, catálogo e
manual de todos os respectivos equipamentos;

8.1.4 Não será admitida a mera transcrição do Descritivo Técnico do Termo de Referência, sem a
correta descrição do veículo, seu modelo e equipamentos, a qual deverá ser a realidade do objeto
ofertado.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

9.1 São obrigações da Contratante:

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

9.1.2  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

9.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
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9.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão
/servidor especialmente designado;

9.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

10.1.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.1.1.2 Entregar o objeto acompanhado do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo CRLV,
contendo o registro das modificações realizadas, conforme legislação de trânsito vigente, incluindo a
apresentação do Certificado de Segurança Veicular – CSV e/ou Certificado de Adequação a Legislação
de Trânsito (CAT), quando for o caso.

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

10.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5
/2017;
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10.3 Apresentar certificado de Garantia expedido comprovando que a transformação é devidamente
homologada pela Engenharia da Montadora, não alterando a garantia do veículo solicitada no descritivo,
conforme modelo sugerido no Apêndice IV.

10.4 Apresentar laudo de Flamabilidade para atender o Contran 498/2014 no que se refere a
revestimentos internos não metálicos do compartimento da biblioteca/estudio para os seguintes itens:
Isolamento Térmico, Revestimento de parede laterais, revestimento do teto, do piso, das portas e da
divisória.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento)
do valor total do contrato, tendo em vista a necessidade de fornecimento de equipamentos e
adaptações, conforme descritivo técnico do objeto, nas seguintes condições:

11.1.1 A subcontratação é somente para às adaptações e implementações dos equipamentos para uso
cultural dos MovCEUs, não sendo permitido para fabricação ou fornecimento dos veículos.

11.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

11.3  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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14. DO PAGAMENTO

14.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

14.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

14.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

14.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

14.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

14.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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14.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

14.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX)

 

I =

 

( 6 / 100 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                  365

15. DO REAJUSTE

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

15.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
do Índice Nacional de Preços aoiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE 

Consumidor Amplo (IPCA) considerando o tipo de objeto desta contratação, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art.
5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
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15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

15.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

15.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1 O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

16.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

16.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;   

16.2.2 seguro-garantia; 

16.2.3 fiança bancária.

16.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária, em favor do contratante.

16.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

16.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data em que for notificada.

16.6 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.7  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).

17. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

17.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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17.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

17.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

17.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

17.5  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

17.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

17.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

17.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

17.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou
a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

17.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

17.11   A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que

18.1.1 falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3 fraudar na execução do contrato;

18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

18.1.5 cometer fraude fiscal.

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

18.2.2 Multa:

18.2.2.1 moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

18.2.2.2 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

18.2.2.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão contratante pelo prazo de até dois
anos;

18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

18.3  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “18.2.4” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

18.4 As sanções previstas nos subitens “18.2.1”, “18.2.3”, “18.2.4” e “18.2.5” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

18.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
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18.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

18.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

18.11  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

19.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão no Tópico 7 - DA
HABILITAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES (Qualificação Técnica), deste Termo de Referência.

19.4 O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de
2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

19.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

19.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS/PREÇOS REFERENCIAIS
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ​​​O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 
Justifica-se a fim de fazer com que as licitantes ofertem suas propostas aplicando redução de valores através de trabalho técnico, e não se utilizando do 
preço estimado pela administração, trazendo assim preços mais competitivos à licitação, vetando ofertar propostas a partir do valor divulgado permitindo-

]nos alcançar efetividade e maior economicidade na contratação.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

21.1 21.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente.



UASG 420001 Termo de Referência 22/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

22 de 23

22. OBSERVAÇÕES GERAIS

22.2 Integram esse Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos e apêndices:

22.2.1 - Apêndice I - Descritivo Técnico MovCEU

22.2.2 -  Apêndice II - Modelo de Referência – Adaptação para Equipamento Cultural

22.2.3 - Apêndice III - Plantas esquemáticas do modelo de referência

22.2.4 - Apêndice IV - Declaração de Garantia da Engenharia da Montadora

22.2.5 - Apêndice V - Identidade Visual do 

 

23. INDICAÇÃO DO MODELO AGU DE TR:

____________________________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras

Atualização: Julho/2021

24. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CECILIA GOMES DE SA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

FLAVIA RIBEIRO CAVALCANTI
Equipe de Planejamento - área requisitante.

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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KLEBER ROCHA QUEIROZ
Equipe de Planejamento - área requisitante.

 

 

 

 

 

 

IZABEL TORRES CORDEIRO
Equipe de Planejamento - área requisitante.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Apêndice I.docx (17.84 KB)
Anexo II - Apêndice I.docx (17.84 KB)
Anexo III - Apêndice II.docx (16.19 KB)
Anexo IV - Apêndice III.docx (221.85 KB)
Anexo V - Apêndice IV.docx (12.72 KB)
Anexo VI - orientacoes_adesivagemVAN_MOVCEU_web.pdf (1.11 MB)
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